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LEI COMPLEMENTAR Nº 092/2026 
DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

“DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE 

PESSOAL DE SERVIDORES PÚBLICOS OCUPANTES DE 

CARGOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ELISIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 

CÁSSIO ROBERTO BERTELLI, Prefeito do município de Elisiário, 

Comarca de Catanduva, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Elisiário aprovou o P.L. COMP. 

029/2026 de sua autoria, e ele PROMULGA e SANCIONA a seguinte LEI: 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Fica reorganizado o quadro de pessoal dos servidores públicos ocupantes de cargos 
em comissão no Município de Elisário. 
 
Art. 2º Para efeito desta Lei Complementar, considera-se: 

I. Servidor público: pessoa legalmente investida em cargo público de provimento em 
comissão; 

II. Cargo público: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que deve ser cometido a um servidor e é acessível a todos os 
brasileiros, criado, conforme o caso, por lei ou resolução, com denominação própria e 
vencimento pago pelos cofres públicos; 

III. Vencimento: retribuição pecuniária básica, fixada em lei, paga mensalmente ao 
servidor público, pelo exercício das atribuições inerentes ao seu cargo; 

IV. Remuneração: retribuição pecuniária básica acrescida da quantia referente às 
vantagens pecuniárias a que o servidor tem direito; 

V. Quadro: o conjunto de cargos integrantes das estruturas dos órgãos dos Poderes 
Executivo e Legislativo, das autarquias e das fundações públicas. 

 
TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS CARGOS EM COMISSÃO 
CAPÍTULO I 

DOS CARGOS EM COMISSÃO 
 
Art. 3º Os cargos em comissão são isolados. 
 
Art. 4º As atribuições dos titulares dos cargos em comissão serão regidas pela Lei 
Complementar nº 050/2018, de 10 de setembro de 2018.  
 
Parágrafo Único. O regime jurídico dos servidores públicos municipais, que exercem cargos 
em comissão será regime jurídico administrativo, com direitos, obrigações deveres e 
responsabilidades a ser regulamento por lei, e com direitos a recebimento de subsídios, 
vantagens descrita no artigo 7 inciso IV, VIII, XVII, XVIII, XIX da Constituição Federal  e 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS  e ainda direito ao vale 
alimentação instituída pela Lei Municipal nº 700/2019. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISIÁRIO
Prefeitura Municipal de Elisiário

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Leis

Leis
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CAPÍTULO II 
DO PROVIMENTO 

Art. 5º Provimento é o ato administrativo através do qual se preenche um cargo em comissão 
com a designação de seu titular, regido pelo regime jurídico administrativo. 
Parágrafo único. O provimento dos cargos em comissão far-se-á mediante ato da autoridade 
competente de cada Poder, do dirigente de autarquia ou de fundação pública. 
 
Art. 6º Os cargos em comissão serão acessíveis a todos os que preencham, 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

I. Ser brasileiro nato ou naturalizado; 
II. Estar no gozo dos direitos políticos; 

III. Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
IV. Gozar de boa saúde, física e mental, comprovada em exame médico; 
V. Possuir habilitação profissional para o exercício das atribuições inerentes ao cargo, 

quando for o caso; 
VI. Atender às condições especiais prescritas em lei para provimento do cargo. 

 
Art. 7º Os cargos em comissão serão providos por nomeação, exceto os cargos de Diretor de 

Escola e Vice Diretor, que deverão seguir regramento próprio. 

 
CAPÍTULO III 

DA NOMEAÇÃO 
 
Art. 8º Nomeação é o ato administrativo pelo qual o cargo em comissão é atribuído a uma 
pessoa. 
Parágrafo único. As nomeações serão feitas livremente, a critério da autoridade nomeante. 

 
Seção I 

Da Posse 
 

Art. 9º. Posse é o ato através do qual o Poder Público outorga e o servidor, expressamente, 
aceita as atribuições, os deveres e as responsabilidades inerentes ao cargo em comissão, 
adquirindo, assim, a sua titularidade. 
Parágrafo único. A posse do servidor será dada pelo Prefeito Municipal. 
 
Art. 10 A posse em cargo em comissão dependerá de prévia inspeção por órgão médico 
oficial ou credenciado. 
 
Parágrafo único. Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e 
mentalmente para o exercício do cargo. 
 
Art. 11 A posse verificar-se-á mediante a assinatura do servidor e da autoridade competente, 
de termo lavrado em livro próprio ou outro sistema devidamente autenticado, do qual constará 
obrigatoriamente o compromisso do servidor de cumprir fielmente os deveres do cargo e os 
constantes desta Lei Complementar. 
§1.º A posse poderá ser efetivada por procuração outorgada com poderes especiais. 
§2º. No ato de posse, o servidor nomeado declarará se exerce ou não outro cargo, emprego 
ou função pública remunerada, na administração direta ou em autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou em fundação pública. 
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§3º. Será punido administrativa e judicialmente o servidor caso seja constatada a falsidade da 
declaração por ele prestada, prevista no parágrafo anterior. 
§4º. No ato da posse, os nomeados apresentarão declaração dos bens e valores que 
constituem o seu patrimônio. 
§5º. Ao tomar posse, o nomeado apresentará ao órgão de pessoal a documentação 
necessária ao seu assentamento individual. 
§6º. A não observância dos requisitos exigidos para preenchimento do cargo implicará a 
nulidade do ato de nomeação e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 
 
Art. 12 A posse deverá se verificar no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação do ato de nomeação. 
 
Art. 13 Tornar-se-á sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo legal. 
 
 

Seção II 
Do Exercício 

 
Art. 14 Exercício é o efetivo desempenho das atribuições e deveres do cargo. 
Parágrafo único. O início, a interrupção, o reinício e a cessação do exercício serão registrados 
no assentamento individual do servidor. 
 
Art. 15 O exercício do cargo deverá, obrigatoriamente, ter início imediatamente, contada da 
data da posse. 
 
Art. 16 O servidor que não entrar em exercício será exonerado automaticamente. 

 
CAPÍTULO IV 
DA VACÂNCIA 

 
Art. 17 Dar-se-á vacância do cargo em comissão em decorrência de exoneração, destituição 
ou falecimento. 
§1º. Dar-se-á exoneração: 

I. A pedido do servidor; 
II. A critério da autoridade nomeante; 

III. Se o servidor não entrar em exercício no prazo legal. 
§2º. A destituição será aplicada como penalidade, nos casos previstos nesta Lei 
Complementar. 
 

TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO I 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

 
Art. 18 A apuração do tempo de serviço será feita em dias. 
Parágrafo único. O número de dias será convertido em anos, considerado o ano de trezentos 
e sessenta e cinco dias. 
Art. 19 Será considerado de efetivo exercício o período de afastamento, sem qualquer 
prejuízo da remuneração, em virtude de: 

I. Férias; 
II. Casamento, até 5 (cinco) dias; 
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III. Luto, até 2 (dois) dias, por falecimento de tios, padrasto, madrasta, cunhados, genros, 
noras, sogro, sogra, avós e sobrinhos; 

IV. Luto, até 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, filhos, irmãos, 
netos, enteados e menores sob guarda ou tutela; 

V. Convocação para obrigações decorrentes do serviço eleitoral e militar; 
VI. Prestação de serviço no júri e outros obrigatórios por lei; 
VII. Licença-maternidade; 

VIII. Licença-paternidade; 
IX. Licença-adoção; 
X. Licença compulsória; 

XI. Licença a servidor acidentado em serviço, para tratamento de saúde ou acometido de 
doença profissional ou moléstia grave, observado o disposto no art. 32 desta Lei 
Complementar. 

 
CAPÍTULO II 
DAS FÉRIAS 

 
Art. 20. O servidor terá direito de 30 (trinta) dias de férias a cada ano de efetivo exercício no 
cargo em comissão. 
§1º. O período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço. 
§2º. Somente depois do primeiro ano de efetivo exercício no cargo em comissão o servidor 
adquirirá direito ao gozo de férias. 
§3º. O gozo de férias será remunerado com 1/3 (um terço) a mais do que o vencimento 
normal. 
§4º. No caso de empregado permanente ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem 
será considerada no cálculo do adicional de que trata o parágrafo anterior. 
§5º. Durante as férias o servidor terá direito a todas as vantagens do cargo, como se em 
exercício estivesse. 
 
Art. 21. Será permitida, a critério da Administração, a conversão de 1/3 (um terço) das férias 
em pecúnia, mediante requerimento do servidor ou proposta da Administração com a 
concordância do servidor, apresentado até o dia 15 (quinze) do mês anterior ao início do gozo 
das férias, sendo vedada qualquer outra hipótese de conversão em dinheiro. 
§1º. Mediante requerimento, ao servidor também é permitido, desde que não cause prejuízo 
ao serviço público, o parcelamento das férias em 2 (dois) períodos, não podendo um deles ser 
inferior a 10 (dez) dias, com exceção da hipótese da conversão tratada no “caput” deste 
artigo, quando então o servidor deverá gozar por inteiro o saldo remanescente. 
§2º. O pagamento de 1/3 (um terço) será proporcional quando o período de férias for inferior a 
30 (trinta) dias. 
 
Art. 22 É proibida a acumulação de férias, salvo por imperiosa necessidade do serviço e pelo 
máximo de 2 (dois) anos consecutivos. 
 
Art. 23 Na cessação da atividade, será devida ao servidor remuneração com a garantia 
adicional de 1/3 (um terço) correspondente ao período de férias integral ou proporcional cujo 
direito tenha adquirido. 
§1º. Quando ocorrer o desligamento do quadro de pessoal, após 12 (doze) meses de serviço, 
desde que não seja em razão de destituição, o servidor terá direito à remuneração relativa ao 
período incompleto de férias na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou 
fração superior a 14 (catorze) dias. 
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§2º. O servidor que for exonerado ou cessar sua atividade antes de completar 12 (doze) 
meses de serviço, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de férias, em 
conformidade com o disposto no parágrafo anterior, desde que não tenha sido destituído. 
 

CAPÍTULO III 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 24 Serão concedidas: 

I. Licença para tratamento de saúde, de doença profissional ou em decorrência de 
acidente de trabalho; 

II. Licença-maternidade e à adotante; 
III. Licença-paternidade; 
IV. Licença compulsória. 

 
Art. 25. Terminada a licença, o servidor reassumirá imediatamente o exercício das atribuições 
do cargo. 
 
Art. 26. O servidor não poderá permanecer em licença por prazo superior a 1 (um) ano, findo 
o qual será exonerado automaticamente. 
 
Art. 27. O servidor em gozo de licença deverá comunicar ao superior imediato o local onde 
possa ser encontrado. 
 

Seção II 
Da Licença para Tratamento de Saúde, de Doença Profissional ou em Decorrência de 

Acidente de Trabalho 
 

Art. 28. O servidor impossibilitado de exercer o cargo por motivo de tratamento de saúde, 
doença profissional ou acidentado em serviço, terá direito à licença para tratamento de saúde, 
concedida pelo órgão oficial competente do Município ou credenciado, a pedido do 
interessado ou de ofício. 
Parágrafo único. Observar-se-á quanto à doença profissional ou ao acidente de trabalho as 
normas previstas na legislação previdenciária. 
 
Art. 29. Nos casos de acidente do trabalho, o superior hierárquico do servidor acidentado 
deverá comunicar imediatamente a ocorrência ao órgão de medicina e segurança do trabalho. 
 
Art. 30. O atestado ou laudo passado por médico ou dentista particular só produzirá efeitos 
após a homologação pelo órgão oficial do Município ou credenciado. 
 
Art. 31. Considerado apto em perícia médica, o servidor reassumirá imediatamente o 
exercício do cargo, sob pena de exoneração. 
 
Art. 32. A Prefeitura Municipal, arcará com a remuneração integral do servidor licenciado, nos 
termos desta Seção, pelo período dos primeiros 15 (quinze) dias, sendo que, após decorrido 
este prazo, o licenciado será encaminhado ao Instituto Nacional do Seguro Social, que arcará 
com o pagamento de sua remuneração, na forma que dispuser a legislação específica da 
instituição. 
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Art. 33. O servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá se dedicar a qualquer 
atividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença e ser promovida a sua 
responsabilização. 
§1º O atestado somente servirá como documento hábil a justificar as faltas se no mesmo 
estiver contemplado os respectivos itens: 

I. Nome do paciente e tempo de afastamento, este em forma numérica e, 
preferencialmente, também por extenso; 

II. Assinatura do médico ou dentista sobre o carimbo do qual conste nome completo e 
registro no respectivo conselho; e 

III. Código do Código Internacional de Doença – CID. 
§2º .O atestado deve ser apresentado pelo servidor ao órgão municipal competente no prazo 
improrrogável de 2 (dois) dias úteis a contar da ocorrência do fato gerador, o qual, após exarar 
o necessário visto, encaminhá-lo-á ao órgão oficial do Município ou credenciado. 
§3º. A apresentação dos atestados poderá ser realizada por pessoa indicada pelo servidor, 
caso a patologia impeça o seu deslocamento. 
§4º. Nos casos em que o servidor não se encontrar no Município, no prazo mencionado do § 
2º deste artigo, o atestado poderá ser digitalizado e enviado por mensagem eletrônica ao 
órgão municipal de segurança do trabalho. 
 
Art. 34. No caso de atestado com mais de 1 (um) dia de afastamento, o servidor deverá 
passar por perícia médica para sua validação, a qual será realizada pelo órgão oficial do 
Município ou credenciado. 
§1º .O servidor que faltar à perícia sem justificativa plausível, ou se recusar a apresentar-se 
no dia, local e horário indicado, terá o seu atestado desconsiderado, computando-se as faltas, 
sem prejuízo das punições previstas nesta Lei Complementar. 
§2º. O servidor impossibilitado de locomover-se, em razão da patologia indicada, poderá 
solicitar que a mesma seja realizada na residência ou em outro local designado, desde que na 
região urbana do Município. 
§3º. Constatada a possibilidade de locomoção pela perícia médica, esta deve comunicar o 
órgão de pessoal, ficando o servidor obrigado a restituir ao Município as despesas com a 
locomoção do profissional designado. 
§4º. O médico-perito poderá valer-se, se julgar necessário, de opiniões de outros profissionais 
afetos à questão para completa análise pericial do atestado apresentado. 
§5º. Em caso de indício de falsidade no atestado, detectado pela perícia médica, está o 
médico-perito obrigado a representar ao Conselho Regional de Medicina de sua circunscrição, 
ou ao respectivo Conselho Regional de Odontologia, e comunicar o fato à Controle Interno. 
 
Art. 35. Além do caso de que trata o “caput” do art. 34, caberá obrigatoriamente perícia 
médica diante de solicitação do superior hierárquico, em face de evidência de que haja perda 
da capacidade laboral ou aumento das condições de risco, motivado por possível alteração de 
saúde do servidor. 
 
Art. 36. Na hipótese de inautenticidade de atestado médico, ou comprovada a ausência da 
enfermidade, será o servidor responsabilizado civil e administrativamente. 
 
Art. 37. A não observância do disposto no art. 34 ensejará o desconto em folha de pagamento 
dos dias não trabalhados. 
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Seção III 
Da Licença-Maternidade 

 
Art. 38. Será concedida licença à servidora gestante por 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 
§1º. A licença poderá ter início no primeiro dia do 9º (nono) mês de gestação, salvo 
antecipação por prescrição médica. 
§2º. No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§3º. No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a 
exame médico e, se julgada apta, reassumirá o exercício. 
§4º. No caso de aborto não provocado, atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 
30 (trinta) dias de repouso remunerado. 
§5º. Durante a jornada de trabalho, a servidora terá direito a 1 (uma) hora, que poderá ser 
parcelada em 02 (dois) períodos de meia hora, para amamentar o próprio filho até a idade de 
01 (um) ano. 
 

Seção IV 
Da Licença-Adoção 

 
Art. 39. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança ou adolescente aplicam-
se, no que couber, as normas previstas na Seção anterior desta Lei Complementar. 
 

Seção V 
Da Licença-Paternidade 

 
Art. 40. Ao servidor será concedida licença de 05 (cinco) dias, contados da data do 
nascimento do seu filho, sem prejuízo de sua remuneração. 
 
Parágrafo Único. Será aplicada a regra descrita na Lei Federal nº 15.371/2026, de modo 
gradativo. 
 
Art. 41. Ocorrendo as situações previstas nos parágrafos 3º e 4º do art. 38, será concedida 
licença de 05 (cinco) dias ao servidor. 
 

Seção VI 
Da Licença Compulsória 

 
Art. 42. O servidor que for considerado suspeito de ser portador de doença transmissível, a 
juízo da autoridade médica competente, será afastado do serviço público, sem prejuízo da 
remuneração. 
§1º. Resultando positiva a suspeita, o servidor será licenciado para tratamento de saúde, 
incluídos na licença os dias em que esteve afastado. 
§2º. Não sendo procedente a suspeita, o servidor deverá reassumir imediatamente o seu 
cargo, considerando-se como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período de 
afastamento. 
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CAPÍTULO IV 
DA APOSENTADORIA 

 
Art. 43. Aos servidores públicos titulares de cargos em comissão no Município é assegurado 
regime de previdência de caráter contributivo, de acordo com as normas do Regime Geral de 
Previdência Social. 
 

TÍTULO IV 
DO VENCIMENTO, DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS E DOS BENEFÍCIOS 

CAPÍTULO I 
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

 
Art. 44 . É vedada a vinculação de vencimentos para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público. 
Parágrafo Único - Os vencimentos dos cargos em comissão deverão seguir  a Lei 

Complementar Municipal nº 088/2025, de 05 de dezembro de 2025, ou outra norma que vier a 

substituí-la. 

 
Art. 45. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores não serão  objeto de 
incorporação futura.  
 
Art. 46. O limite máximo da remuneração percebida em espécie pelos servidores públicos, 
pagos pelos cofres públicos do Município, será correspondente ao subsídio percebido, em 
espécie, pelo Prefeito do Município. 
 
§1º. Os vencimentos, bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo 
percebidos em desacordo com o disposto neste artigo, serão imediatamente reduzidos. 
§2º. Excluem-se do limite estabelecido no "caput" deste artigo as vantagens de natureza 
indenizatória. 
 
Art. 47. Ressalvado o disposto no § 1º do art. 46, os vencimentos dos servidores públicos são 
irredutíveis. 
 
Art. 48. Salvo em exceções expressamente previstas em lei ou por ordem judicial, é vedado à 
Administração efetuar qualquer desconto nos vencimentos dos servidores. 
§1º. Em cumprimento à determinação judicial, a Administração descontará dos vencimentos 
de seus servidores o respectivo valor, nos termos e nos limites determinados pelo Poder 
Judiciário. 
§2º. Mediante autorização do servidor, poderá ser efetuado desconto de sua remuneração: 

I. No caso de consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, a critério da 
Administração e com reposição de custos; 

II. De qualquer outro valor indicado pelo servidor. 
§3º. As reposições e indenizações ao Erário, ressalvadas nos casos de que trata o art. 64 
desta Lei Complementar, serão descontadas em parcelas mensais não excedentes à 10ª 
(décima) parte da remuneração ou provento, ressalvada expressa anuência do servidor para 
desconto maior. 
 
Art. 49. O servidor em débito com o Erário, que for destituído ou exonerado terá o prazo de 60 
(sessenta) dias para quitá-lo. 
Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição em dívida 
ativa. 
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CAPÍTULO II 

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS E BENEFÍCIOS 
 
Art. 50. Além do vencimento, poderão ser concedidas ao servidor as seguintes vantagens e 
benefícios: 

I. Gratificações; 
II. Auxílio-alimentação; 

III. adiantamento; 
 

Seção I 
Do Adiantamento 

 
Art. 51. Ao servidor que, por determinação da autoridade competente, se deslocar 
temporariamente do Município, no desempenho de suas atribuições, em missão ou em estudo 
de interesse da Administração, serão concedidos, adiantamento, nos termos da legislação 
municipal vigente. 
 

Seção II 
Das Gratificações 

 
Art. 52. Será concedida gratificação: 

I. Natalina; 
 

Seção III 
Da gratificação natalina (décimo terceiro salário) 

 
Art. 53 O servidor terá direito à gratificação natalina (décimo terceiro salário) a ser paga da 
seguinte forma: 

I. Primeira parcela até 30 (trinta) de novembro de cada ano; 
II. Segunda parcela até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano. 

§1º. A gratificação prevista neste artigo corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração 
paga ao servidor no ano correspondente, incluído o mês de dezembro e excluído o valor da 
própria gratificação. 
§2º. A gratificação será paga em duas parcelas, sendo metade no mês que o servidor 
requerer, podendo ser de fevereiro a outubro, ou até a data prevista no inciso I do “caput”, e, a 
todos, a outra metade até a data prevista no inciso II do “caput” deste artigo. 
 
Art. 54. Não terá direito à gratificação de natal o servidor que sofrer pena de destituição. 
 

Seção IV 
Do Auxílio-Alimentação 

 
Art. 55. O auxílio-alimentação será concedido, em caráter indenizatório, nos termos da Lei 
Municipal nº 700/2019. 
 
Art. 56. Também fará jus ao recebimento do auxílio-alimentação o servidor que estiver: 

I. Em gozo de férias regulares; 
II. Afastado do Município, desde que a serviço da Administração Pública Municipal; 

III. Ausente do trabalho em razão da convocação pela Justiça; 
IV. Casamento; 
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V. Luto; 
VI. Licença por acidente de trabalho; 
VII. Licença-maternidade; 

VIII. Licença-paternidade; 
IX. Licença-adoção; 
X. Licença por doenças infectocontagiosas: 

. 
Parágrafo único. Para que o servidor faça jus ao recebimento do auxílio de que trata este 
artigo, as doenças previstas no inciso XII dependerão de ratificação do órgão oficial 
competente do Município ou credenciado. 
 
Art. 57. Nas faltas e afastamentos não contemplados no art. 56, deverá ser aplicada a regra 
da legislação municipal vigente. 
 

TÍTULO V 
DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 
DOS DEVERES 

 
Art. 58. São deveres do servidor além dos que lhe cabem em virtude do desempenho de seu 
cargo e dos que decorrem, em geral, de sua condição de servidor público: 

I. Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 
II. Cumprir as determinações superiores, representando, imediatamente e por escrito, 

quando forem manifestamente ilegais; 
III. Executar os serviços que lhe competir e desempenhar, com zelo e presteza, os 

trabalhos de que for incumbido; 
IV. Tratar com urbanidade os colegas e o público em geral, atendendo estes sem 

preferência pessoal; 
V. Providenciar para que esteja sempre atualizada, ao assentamento individual, sua 

declaração de família, de residência e de domicílio; 
VI. Manter cooperação e solidariedade com relação aos companheiros de trabalho; 
VII. Apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e convenientemente trajado ou 

com uniforme determinado, quando for o caso; 
VIII. Representar aos superiores sobre irregularidades de que tenha conhecido; 
IX. Zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X. Atender, com preferência a qualquer outro serviço, as requisições de documentos, 

papéis, informações ou providências, destinadas à defesa da Fazenda Municipal; 
XI. Apresentar relatório ou resumos de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos 

em lei, regulamento ou regimento; 
XII. Sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aperfeiçoamento do serviço; 

XIII. Ser leal às instituições a que servir; 
XIV. Manter observância às normas legais e regulamentares; 
XV. Atender com presteza: 

a. Ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e da Administração; 

b. A expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou 
esclarecimentos das situações de interesse pessoal. 

XVI. Manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
XVII. Representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 
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CAPÍTULO II 
DAS PROIBIÇÕES 

 
Art. 59. São proibidas ao servidor toda ação ou omissão capazes de comprometer a 
dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência 
do serviço ou causar dano à Administração Pública, especialmente: 

I. Ausentar-se do serviço durante o expediente sem prévia autorização do chefe 
imediato; 

II. Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou 
objeto da repartição; 

III. Recusar fé a documentos públicos; 
IV. Opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de 

serviço; 
V. Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 

VI. Cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados; 

VII. Compelir ou aliciar outro servidor no sentido de filiação a associação profissional ou 
sindical, ou a partido político; 

VIII. Valer-se de sua qualidade de servidor para obter proveito pessoal para si ou para 
outrem; 

IX. Participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não 
personificada, quando esta mantiver qualquer tipo de contrato com a Administração ou 
for por esta subvencionada; 

X. Atuar, como procurador ou intermediário, junto às repartições municipais, salvo quando 
se tratar de interesse do cônjuge ou parente, até segundo grau; 

XI. Praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XII. Proceder de forma desidiosa; 

XIII. Utilizar pessoal ou recursos materiais do serviço público para fins particulares; 
XIV. Cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situações de emergência e transitórias; 
XV. Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou 

função e com o horário de trabalho; 
XVI. Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do “caput” deste artigo não se aplica no 
caso de participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em 
que o Município detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em 
sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros. 
 

CAPÍTULO III 
DA RESPONSABILIDADE 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 60. O servidor responderá civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de 
suas atribuições. 
Parágrafo único. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de 
absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. 
 
Art. 61. A responsabilidade civil decorrerá de conduta dolosa ou culposa, devidamente 
apurada, que importe em prejuízo para a Fazenda Municipal ou terceiros. 
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Parágrafo único. O servidor que adquirir material em desacordo com disposições legais e 
regulamentares será responsabilizado pelo respectivo custo, sem prejuízo das penalidades 
disciplinares cabíveis, admitido o desconto na sua remuneração. 
 
Art. 62. O servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado à 
Fazenda Municipal em virtude de alcance, desfalque ou a omissão em efetuar o recolhimento 
ou entradas nos prazos legais. 
 
Art. 63. O pagamento da indenização a que ficar obrigado o servidor não o exime da pena 
disciplinar legalmente prevista. 
 

Seção II 
Da Pena de Destituição do Cargo em Comissão 

 
Art. 64. É pena disciplinar a destituição de cargo em comissão. 
 
Art. 65. Na aplicação da penalidade será considerada a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, os antecedentes funcionais, atendendo-se, sempre, a devida proporção entre 
o ato praticado e a pena a ser aplicada. 
Parágrafo único. O ato de imposição da pena mencionará sempre o fundamento legal e a 
causa da sanção disciplinar. 
 
Art. 66. A pena será aplicada nos casos de: 

I. Abandono de cargo; 
II. Inassiduidade habitual; 

III. Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
IV. Incontinência pública e escandalosa na repartição; 
V. Ato definido como crime contra a Administração Pública, a fé pública e a Fazenda 

Municipal, ou previsto nas leis relativas à segurança e à defesa nacional; 
VI. Revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 
VII. Insubordinação grave em serviço; 

VIII. Ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria 
ou de outrem; 

IX. Ato de improbidade administrativa; 
X. Aplicação irregular de dinheiros públicos; 

XI. Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal; 
XII. Recebimento ou solicitação de propinas, comissões, presentes ou vantagens de 

qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas; 

XIII. Pedido, por empréstimo, de dinheiro ou quaisquer valores a pessoas que tratem de 
interesses ou o tenham na repartição, ou estejam sujeitos à sua fiscalização; 

XIV. Ato definido como crime hediondo, tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e terrorismo; 

XV. Ato definido como crime contra o Sistema Financeiro, ou de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos ou valores; 

XVI. Ineficiência no serviço público; 
XVII. Perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da 

profissão, em decorrência de conduta dolosa do servidor; 
XVIII. Transgressão dos incisos IX a XV do art. 59. 
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§1º. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 
30 (trinta) dias consecutivos. 
§2º. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por 45 
(quarenta e cinco) dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 
§3º. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos do §§ 
1º e 2º do art. 17, será convertida em destituição de cargo em comissão. 
 
Art. 67. A destituição de ocupante de cargo em comissão por infringência do art. 66, incisos IX 
e XI incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo ou emprego público 
municipal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público municipal, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 
66, incisos V, X, XII, XIV e XV. 
 
Art. 68. Para aplicação das penalidades, são competentes: 

I. O Prefeito Municipal; 
II. A autoridade que houver feito a nomeação. 

 
Art. 69 A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta Lei Complementar 
dependerá, sempre, de prévia motivação da autoridade competente. 
 
Art. 70. Prescreverão em 5 (cinco) anos, as faltas disciplinares sujeitas à pena de destituição 
do cargo em comissão. 
Parágrafo único. A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá juntamente com 
ele, aplicando-se ao procedimento disciplinar, neste caso, os prazos prescricionais 
estabelecidos no Código Penal, quando superiores a 05 (cinco) anos. 
 
Art. 71. Na hipótese do art. 70, a prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido. 
Parágrafo único. O curso da prescrição interrompe-se pela abertura de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar. 
 
Art. 72. O servidor que, sem justa causa, deixar de atender a qualquer exigência para cujo 
cumprimento seja marcado prazo certo, terá suspenso o pagamento de seu vencimento ou 
remuneração até que satisfaça essa exigência. 
 
Art. 73. O servidor poderá ser exonerado a pedido durante o trâmite de processo 
administrativo disciplinar a que estiver respondendo, sem prejuízo do regular prosseguimento 
do processo e da aplicação da penalidade cabível. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica, a juízo da autoridade competente para 
impor a penalidade, aos casos de procedimentos disciplinares instaurados por infração aos 
incisos I e II do art. 66. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 74. Compete ao Prefeito Municipal, a instauração da sindicância ou processo 
administrativo disciplinar e a designação da comissão processante em relação aos respectivos 
subordinados. 
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§1º. Não poderá participar de comissão de procedimento disciplinar, cônjuge, companheiro ou 
parente do acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 
§2º. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da Administração. 
 
Art. 75. O Prefeito Municipal, poderá determinar a suspensão preventiva do servidor, sem 
prejuízo da remuneração, por até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual prazo, se houver 
comprovada necessidade de seu afastamento para a apuração de falta a ele imputada. 
 
Art. 76. Os prazos dos procedimentos disciplinares previstos nesta Lei Complementar serão 
contados em dias úteis, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, salvo 
expressa disposição em contrário. 
Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o término ocorrer 
no sábado, domingo, feriado ou em dia que não haja expediente ou em que o expediente for 
encerrado antes do horário normal. 
 

Seção II 
Da Sindicância 

 
Art. 77. A sindicância é a peça preliminar e informativa do processo administrativo disciplinar, 
devendo ser promovida quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos 
indicativos da autoria da infração. 
 
Art. 78. A sindicância não comporta o contraditório, constituindo-se em procedimento de 
investigação, e não de punição. 
 
Art. 79. A sindicância deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias, que só poderá ser 
prorrogado por iguais períodos, mediante solicitação fundamentada. 
 
Art. 80. Da sindicância instaurada pela autoridade poderá resultar: 

I. O arquivamento do processo desde que os fatos não configurem evidentes infrações 
disciplinares; 

II. A apuração da responsabilidade do servidor, mediante a instauração do processo 
administrativo disciplinar. 

 
Seção III 

Do Processo Administrativo Disciplinar 
 
Art. 81. O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar a 

responsabilidade de servidor por ação ou omissão no exercício de suas atribuições ou de 

outros atos que tenham relação com as atribuições inerentes ao cargo e que caracterizem 

infração disciplinar punível com pena de destituição do cargo em comissão. 

 

Art. 82 O processo administrativo disciplinar obedecerá ao princípio do contraditório, 

assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em 

direito. 

 

Art. 83. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da 

instrução. 
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Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está 

capitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao 

Ministério Público, independentemente da imediata instauração do processo disciplinar. 

 

Art. 84. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de 3 (três) servidores 

efetivos, designados pela autoridade competente, os quais deverão ser ocupantes de cargo 

superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 

§1º. No ato da designação da comissão processante, um de seus membros será incumbido 

de, como presidente, dirigir os trabalhos. 

§2º. O presidente da comissão designará um servidor, que poderá ser um dos membros da 

comissão, para secretariar seus trabalhos. 

 

Art. 85. A autoridade processante, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos 

trabalhos do processo, ficando os membros da comissão, em tal caso, dispensados dos 

serviços normais da repartição. 

 

Art. 86. O prazo para a conclusão do processo administrativo será de 180 (cento e oitenta) 

dias, a contar da citação do servidor acusado, prorrogáveis por igual período, mediante 

autorização de quem tenha determinado a sua instauração. 

Parágrafo único. Em caso de mais de um servidor acusado, o prazo previsto neste artigo será 

em dobro. 

 

Art. 87. O processo administrativo será iniciado pela citação pessoal do servidor para, no 

prazo de 10 (dez) dias, oferecer defesa prévia e requerer provas. 

§1º. Achando-se o servidor ausente do lugar, será citado por via postal, em carta registrada, 

juntando-se ao processo o comprovante de registro. 

§2º. Não sendo encontrado o servidor ou ignorando-se o seu paradeiro, a citação se fará com 

prazo de 15 (quinze) dias, por edital publicado por 3 (três) vezes seguidas no órgão de 

imprensa oficial do Município. 

§3º. Feita a citação sem que compareça o servidor, o processo administrativo prosseguirá à 

sua revelia. 

§4º. A Comissão e cada acusado poderá arrolar até 5 (cinco) testemunhas. 

 

Art.88. A Comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 

diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos 

e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

§1º As diligências, depoimentos de testemunhas e esclarecimentos técnicos ou periciais, 

serão reduzidos a termo nos autos do processo. 

§2º Os depoimentos poderão ser documentados por meio de gravação. 

 

Art. 89. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por 

intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e 

formular quesitos, quando se tratar de prova pericial. 

§1º. O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 
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§2º. Será indeferido o pedido de prova pericial quando a comprovação do fato independer de 

conhecimento especial de perito. 

§3º. Será dispensado termo, no tocante à manifestação de técnico ou perito, se por este for 

elaborado laudo para ser juntado aos autos. 

§4º. Os depoimentos de testemunhas serão tomados em audiência, na presença do servidor, 

que para tanto, será regularmente intimado. 

§5º. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 

comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 

inquirição. 

 

Art. 90. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à 

testemunha trazê-lo por escrito, ou na forma do § 2º deste artigo. 

§1º .As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§2º. Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à 

acareação entre os depoentes. 

 

Art. 91 Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do 

acusado. 

§1º. No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre 

que divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a 

acareação entre eles. 

§2º. O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das 

testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, 

porém, reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão. 

 

Art. 92. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à 

autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial da qual 

participe pelo menos um médico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso 

ao processo principal, após a expedição do laudo pericial. 

 

Art. 93. Encerrada a instrução probatória, conceder-se-á ao servidor o prazo de 10 (dez) dias 

para apresentar suas alegações finais. 

Parágrafo único. Havendo dois ou mais servidores, o prazo será comum e em dobro, contados 

a partir da intimação do último deles. 

 

Art. 94. Apresentada ou não as alegações finais, após o decurso do prazo, a comissão 

apreciará todos os elementos do processo, apresentando relatório fundamentado, no qual 

proporá a absolvição ou não do servidor, indicando, neste caso, a penalidade disciplinar 

cabível, bem como o seu embasamento legal. 

§1º. O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 

§2º. Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou 

regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

§3º. O relatório e todos os elementos dos autos serão remetidos, no prazo de 10 (dez) dias, à 

autoridade que determinou a instauração do processo. 
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Art. 95. A Comissão ficará à disposição da autoridade competente, até a decisão final do 

processo, para prestar os esclarecimentos que forem necessários. 

 

Art. 96. Recebido o processo com o relatório, a autoridade instauradora, no prazo de 10 (dez) 

dias, proferirá decisão ou encaminhará os autos à autoridade competente para a aplicação da 

penalidade. 

Parágrafo único. Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade 

instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária 

à prova dos autos. 

 

Art. 97. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos 

autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade 

julgadora poderá, motivadamente, deliberar de forma diversa. 

 

Art. 98. Da decisão caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias para a autoridade 

imediatamente superior ou pedido de reconsideração no caso de a decisão tiver sido proferida 

pelo Prefeito Municipal, além da revisão prevista nesta Lei Complementar. 

 

Art. 99. Verificada a existência de vício insanável, a autoridade instauradora declarará a 

nulidade total ou parcial do processo e constituirá outra comissão para a condução de novo 

processo. 

 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 100. São isentos de qualquer pagamento os requerimentos, certidões e outros papéis 

que, na ordem administrativa, sejam relativos ao vínculo funcional do servidor ocupante de 

cargo em comissão, ativo ou inativo. 

 

Art. 101.  Os cargos de Diretor de Escola e Vice Diretor, são regulamentos por legislação 

especifica, e deverão ser preenchidos  conforme disciplina a Lei Complementar Municipal  nº 

087/2025 de 05 de setembro de 2025 e Lei Complementar Municipal  nº 053/2018, de 01 de 

novembro de 2018. 

 

Art. 102. Fica assegurado ao servidores públicos municipais de provimento efetivo, quando 

designado para ocupar cargo comissão a opção de seus vencimentos, e todos benefícios do 

cargo efetivo. 

 

Art. 103. Fica o Departamento Municipal de Recursos Humanos, autorizado a efetuar atos 

para reorganização dos referidos cargos em comissão, sendo assegurado a irredutibilidade de 

seus vencimentos, inclusive ao FGTS (Fundo de Garantia de Tempo Serviço) aos atuais 

ocupantes de cargos em comissão na data de publicação dessa Lei.  
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Art. 104. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações próprias 

consignadas na Lei Orçamentária para o exercício de 2026, suplementadas se necessário. 

Parágrafo Único. Nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n° 101/2000), a estimativa do impacto orçamentário-financeiro das despesas 

no exercício financeiro vigente e nos dois subsequentes, guarda consonância com os limites 

de despesa de pessoal nos exercícios abrangidos. 

 

Art. 105. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia da publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 

 

 

Publique-se, 

Cumpra-se. 
 

 

Elisiário, 23 de JULHO de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

CÁSSIO ROBERTO BERTELLI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
PUBLICADO, POR AFIXAÇÃO, NO LOCAL DE COSTUME DESTA PREFEITURA, NA DATA SUPRA,  

NOS TERMOS DO ART. 91 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

 
 
 
 

RENATO ANGELO BIGONI 
ASSIST. TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
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Decretos
Decretos

DECRETO Nº 044/2026
DE 3 DE SETEMBRO DE 2026

“ C O N V O C A  A  1 3 ª
CONFERÊNCIA  MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
D O  A D O L E S C E N T E  D E
ELISIÁRIO/SP  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

CÁSSIO ROBERTO BERTELLI,  prefeito do município
de Elisiário, Estado de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e;

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de
1988,  especialmente em seu art.  227,  que assegura às
crianças  e  aos  adolescentes  a  proteção  integral  e  a
prioridade absoluta;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de  1990  -  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,
especialmente os arts. 86, 87 e 88, que dispõem sobre a
política  de  atendimento  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente  e  sobre  a  participação  da  sociedade  na
formulação e no controle das políticas públicas;

CONSIDERANDO  a  Lei  Municipal  nº  148/1997,  que
dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente e institui o Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente - CMDCA de Elisiário/SP;

CONSIDERANDO as orientações do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA e do
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
de  São  Paulo  -  CONDECA/SP  para  a  realização  das
Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente no
exercício de 2026;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal
dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CMDCA de
Elisiário/SP, formalizada por meio da Resolução CMDCA nº
001/2026;

DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a 13ª Conferência Municipal

dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  de
Elisiário/SP,  promovida  pelo  Conselho  Municipal  dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com o apoio
da Administração Municipal.

Art. 2º  A 13ª Conferência Municipal dos Direitos da
Criança  e  do  Adolescente  será  realizada  no  dia  17 de
setembro de 2026, das 14h às 15h30, no Centro de
Cultura  e  Lazer  Nelson  Trajano,  localizado  na  Rua
Benedito Borges da Silveira, nº 748, Centro, Elisiário/SP.

Art. 3º A Conferência terá como tema central:
"Fortalecendo o Sistema de Garantia dos Direitos

da  Criança  e  do  Adolescente  e  a  democracia
participativa."

Art. 4º São objetivos da Conferência:
I - promover espaço democrático de diálogo entre o

poder  público,  a  sociedade  civil,  as  crianças  e  os
adolescentes;

II  -  avaliar  a  implementação  das  políticas  públicas
voltadas à promoção,  proteção e defesa dos direitos da
criança e do adolescente;

III - propor diretrizes e ações para o fortalecimento da
Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e
do Adolescente;

IV - incentivar a participação social e o protagonismo
de  cr ianças  e  adolescentes  na  formulação,  no
acompanhamento  e  no  controle  das  políticas  públicas;

V - fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente no Município; e

VI - eleger ou indicar, quando cabível, os delegados
que  representarão  o  Município  de  Elisiário  nas  etapas
subsequentes da Conferência, conforme o regulamento e
as  orientações  expedidas  pelo  CONANDA  e  pelo
CONDECA/SP.

Art.  5º  A  organização  da  Conferência  ficará  sob  a
responsabilidade  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente - CMDCA de Elisiário/SP, por meio
de  sua  Comissão  Organizadora,  com  o  apoio  da
Administração Municipal e dos demais órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança
e do Adolescente.

Art. 6º Compete à Comissão Organizadora:
I - elaborar e aprovar a programação e o regulamento

da Conferência;
II  -  coordenar  a  mobilização,  a  divulgação  e  o

credenciamento dos participantes;
III - organizar as atividades, os debates, os grupos de

trabalho e a plenária final;
IV - sistematizar as propostas aprovadas; e
V - praticar os demais atos necessários à realização da

Conferência.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução deste

Decreto  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se,
Cumpra-se.

Elisiário, 03 de Setembro de 2026.
CÁSSIO ROBERTO BERTELLI

PREFEITO MUNICIPAL
PUBLICADO,  POR  AFIXAÇÃO,  NO  LOCAL  DE

COSTUME DESTA PREFEITURA, NA DATA SUPRA, NOS
TERMOS DO ART. 91 LOM.

RENATO ANGELO BIGONI
ASSIST. TÉCNICO ADMINISTRATIVO

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE ELISIÁRIO

Conforme Lei Municipal nº 648, de 18 de dezembro de 2018

Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 Ano VIII | Edição nº 501 Página 21 de 21

Município de Elisiário - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Processo nº 088/2026
Pregão Eletrônico nº 004/2026

O  Município  de  Elisiário-SP,  torna  público  aos
interessados do ramo pertinente, que realizará licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n° 004/2026, do tipo
Menor  Preço  por  item  unitário,  tendo  por  objeto  o
REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE TENDAS E
PISO PRATICÁVEL PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO
MUNICÍPIO DE ELISIÁRIO-SP, conforme as especificações
constantes  do  edital  e  seus  anexos.  PRAZO  PARA
ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: dia 28 de SETEMBRO
de 2026, às 08:30horas,  através da plataforma digital
SCPI – Portal de Compras – Pregão Eletrônico - FIORILLI,
(http://portal.elisiario.sp.gov.br:8079/comprasedital/);
SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: dia 28 de SETEMBRO
de 2026, às 09:00hs, através da plataforma digital SCPI –
Portal  de  Compras  –  Pregão  Eletrônico  -  FIORILLI,
(http://portal.elisiario.sp.gov.br:8079/comprasedital/).  O
edital na íntegra encontra-se à disposição dos interessados
n o  P o r t a l  d e  C o m p r a s :
http://portal.elisiario.sp.gov.br:8079/comprasedital/.
Dúvidas ou informações: Prefeitura Municipal de Elisiário –
Seção de Licitações – Av. Dilmo Rodrigues, nº 52 – Centro,
ou através do e-mail: licitacao@elisiario.sp.gov.br - Elisiário,
10 de Setembro de 2026. Cássio Roberto Bertelli – Prefeito.
...........................................................................................................

Autorização de Contratação Direta
Autorização de Contratação Direta

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 074/2026

O Senhor Prefeito do Município de Elisiário/SP no uso
das  atribuições  que  lhes  são  conferidas  por  lei,  em
cumprimento ao parágrafo único do artigo 72 da Lei  n°
14.133/2021,  e  considerando  toda  documentação  que
consta nos autos do Processo administrativo n° 087/2026,
Dispensa  de  l icitação  n°  074/2026,  AUTORIZO  a
contratação  da  empresa  42.699.898  DAVID  TIAGO
SEBASTIÃO-ME,  inscrita  no  CNPJ  nº  42.699.898/0001-88,
estabelecida  na  Rua  Angelo  Biasioli,  nº  231,  bairro
Caputira, no município de Elisiário/SP, pelo valor total de R$
7.312,00  (sete  mil,  trezentos  e  doze  reais),  referente  a
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA MONTAGEM
DE  KITS  PARA  O  CENTRO  DE  SAÚDE.  Elisiário,  08  de
Setembro de 2026. CÁSSIO ROBERTO BERTELLI – Prefeito.
...........................................................................................................

Extrato
Extrato

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO – ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 034/2025 - PROCESSO Nº 080/2025 – PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 011/2025 - GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE
ELISIÁRIO-SP;  FORNECEDORA:  ANTONIO  CARLOS
BARCELOS-ME; OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objetivo  PRORROGAR  a  vigência  da  presente  ata,  bem
como  também ACRESCER  quantidade  e  REAJUSTAR  seu

valor;  FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 84 da Lei  Federal  nº
14.133/2021; bem como a Clausula 8.1 da Ata de Registro
de Preços n° 034/2025; DATA DA ASSINATURA: 08/09/2026
– CÁSSIO ROBERTO BERTELLI – Prefeito.

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO – ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 033/2025 - PROCESSO Nº 080/2025 – PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 011/2025 - GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE
ELISIÁRIO-SP; FORNECEDORA: P. B. FER MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA-EPP; OBJETO: O presente Termo Aditivo
tem por objetivo PRORROGAR a vigência da presente ata,
bem como também ACRESCER quantidade e REAJUSTAR
seu valor; FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 84 da Lei Federal nº
14.133/2021; bem como a Clausula 8.1 da Ata de Registro
de Preços n° 033/2025; DATA DA ASSINATURA: 08/09/2026
– CÁSSIO ROBERTO BERTELLI – Prefeito.
...........................................................................................................
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